
Minuta 23 – Oposição a falsa privação da retribuição IV


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	Vem a Requerente por este procedimento cautelar comum pedir ao tribunal que intime a ora Requerida a adoptar as medidas necessárias e adequadas a acautelar o direito à substituição do veículo que lhe foi atribuído pela Requerida por outro de acordo com as normas em vigor na empresa e, bem assim, assegurar-lhe a manutenção do direito de uso e fruição de tal veículo, não permitindo a sua retirada sem que o mesmo seja imediatamente substituído por outro de valor ou categoria idêntica, de acordo com as normas em vigor na empresa, bem como ser a Requerida compelida a assegurar-lhe o pagamento mensal da gasolina gasta nas suas deslocações.

02	A ora Requerida confessa que ainda não substituiu o veículo confiado à Requerente para seu uso e fruição para fins profissionais e particulares, embora se aproxime o fim da locação financeira (faltam, neste momento, 3 meses).

03	Por força da pandemia COVID 19 a empresa entrou num período de recessão económica, pois a sua facturação baixou em cerca de 50%, em média, tendo em conta o período homologo do ano anterior (doc. 1).

04	Presentemente, adoptou medidas de contenção nas despesas para garantir a sua sustentabilidade financeira, nomeadamente no que toca à renovação do seu parque automóvel, que passará a ser mais modesto, embora funcional (doc. 2).

05	Neste quadro, a Requerida propôs a substituição do veículo actual, um BMW topo de gama, por um Renault Mégane, o que a Requerente não aceitou (doc. 3).

06	A Requerida não consegue prever o futuro do mercado onde se movimenta, pelo que poderá, ou não, manter esta regalia à Requerente.

07	Também retirou o cartão de combustível para usar no veículo em questão, uma vez que era a Requerida que suportava tal custo, sendo que a Requerida apresentou, no ano de 2019, despesas com combustível mensais na ordem dos 500€, quando o expectável e práctica habitual nos anos anteriores era, no máximo, metade desse valor, pelo que considerou esse excesso irrazoável e abusivo (docs. 4).

08	Acresce que o agregado familiar da Requerente é composto por apenas 3 pessoas, sendo que o único filho do casal já concluiu os seus estudos superiores e está empregado na PWC.

09	O salário da Requerente cifra-se no valor mensal de € 7.766,00 (superior em 17 vezes o salário mínimo nacional, num país onde a retribuição média mensal não chega sequer a € 1.000,00, sendo aquele valor adequado a proporcionar-lhe a si e à sua família um óptimo nível de vida) – doc. 5,

10	e está a ser pago pela Requerida na sequência da providência cautelar de suspensão de despedimento que instaurou.

11	estão apenas em questão as deslocações pessoais da Requerente pois ela foi dispensada de prestar serviço à Requerida.

12	Segundo alegou a Requerente no artigo 6.º do seu requerimento, o uso do carro importa para si um benefício de € 1.000,00 por mês (mais do que os
€ 890,00 que invocou na acção principal), ou seja, cerca de 1/8 da sua retribuição base, tratando-se pois somente de uma parte da sua pretensa retribuição;

13       O marido da Requerente dispõe também de um outro veículo (cfr. artigo
22.º do requerimento inicial), podendo ser utilizado pelo Requerente e agregado familiar nas suas deslocações particulares.



O Direito



São requisitos desta providência cautelar comum, nos termos dos artigos 381.º
e 387.º do CPC, os seguintes:
a) A probabilidade séria da existência do direito invocado pelo Requerente;
b) O fundado receio de lesão grave e dificilmente reparável a tal direito;
c) A inexistência de providência específica para acautelar esse direito;
d) A adequação da providência Requerida à remoção do “periculum in mora”;
e) A não verificação de um prejuízo, dela resultante, que exceda consideravelmente o dano que com ela se quer evitar.
Ora, independentemente da provável existência ou não dos direitos invocados pela Requerente, o certo é que não se verifica o fundado receio de lesão grave e di- ficilmente reparável de tais direitos, o que implica o não decretamento da providência cautelar.
Em primeiro lugar, o fundado receio de retirada do veículo que a Requerente alega não passa de uma convicção pessoal, não assente em factos concretos e objectivos. Diz o Requerente que a Requerida terá de entregar em breve à locadora o veículo que está na sua posse por força do acordado no respectivo contrato de aluguer, no qual consta como data de devolução o dia 2 de Abril de 2020. Contudo, não há ainda uma certeza quanto a tal privação do uso do veículo, pois poderá eventualmente a Requerida conseguir uma prorrogação do leasing.
Em segundo lugar, a lesão invocada (não substituição do veículo por um novo, ou até privação do mesmo, e falta de pagamento da gasolina) não reveste gravidade atentas as seguintes circunstâncias: não está em causa a sobrevivência do Requerente e respectivo agregado familiar.
Ainda que a Requerente tivesse de fazer algum esforço financeiro para suportar os gastos com gasolina e, eventualmente, adquirir um veículo próprio (note-se que, mesmo provando-se o alegado pela Requerente, este não teria direito a um veículo mas apenas à sua utilização pessoal), tal “sacrifício” não se enquadra no conceito de lesão grave pelas razões já expostas.

Em terceiro lugar a suposta lesão não é de reparação difícil pois estão em discussão possíveis danos patrimoniais, consistindo o seu ressarcimento no seu pagamento ou numa indemnização, não se vislumbrando obstáculos aos mesmos até porque a Requerida é uma sociedade anónima de grande dimensão, alegando a próprio Requerente que ela não apresenta qualquer desequilíbrio económico-financeiro.
Assim, a Requerente não se encontra numa situação que justifique a tutela provisória e antecipada dos seus alegados direitos.
Sem conceder, sempre se dirá que
«O empregador não é obrigado a manter indefinidamente a concessão de um determinado tipo de retribuição e pode, unilateralmente, alterar os elementos que integram a retribuição dos seus trabalhadores. O que não pode, em caso de alteração dos seus componentes, é reduzir o montante global da remuneração até aí auferida pelo trabalhador (art. 129.º, al. d) do Código do Trabalho). Desde que o seu valor global não resulte diminuído e estejam em causa elementos (integrantes da retribuição) fundados em estipulações individuais ou nos usos (excluindo-se, por conseguinte, os que derivem da lei ou dos instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho), a estrutura da retribuição pode ser unilateralmente alterada pelo empregador, mediante a supressão de algum componente, a mudança de frequência de outro, ou a criação de um terceiro [Cfr. Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 12.ª edição, Almedina, pág. 474 e Acórdãos da Relação do Porto de 30/11/1981, CJ, 1981, 5.º, pág. 305; de 28/02/1983, CJ, 1983, 1.º, pág. 283, de 20/06/1988, CJ 1988, 3.º, pág. 275; Acórdão da Relação de Lisboa, de 13/0371996, BTE, 2.ª Série, n.os 10/11, 1997, pág. 1584 e Acórdão do STJ de 15/10/80, BMJ 300.º, pág. 231]. (...)
Ora, se o empregador pode alterar a estrutura da retribuição, suprimindo ou modificando alguns dos seus componentes, designadamente, o que consiste na atribuição de um veículo automóvel para uso profissional e pessoal, o tribunal não pode compelir a Requerida a facultar indefinidamente ao Requerente o uso pessoal do veículo nos termos por ele pretendidos e decretar as providências adequadas a acautelar o direito deste à substituição do veículo que está na sua posse por outro de valor ou categoria idêntica e assegurar a manutenção do direito de uso e fruição de tal veículo com todos os encargos inerentes [Vide Acs. da Relação de Lisboa, de
13/03/1996, Tomo 2.º, pág. 163 e de 20/10/2004, Recurso 5.664/04 – 4.ª Secção.]. TRL 24-06-2009 Proc. 3703/05.0TTLSB-E.L1-4
O tribunal poderia compelir a Requerida a não diminuir a retribuição do Requerente, mas esse não é o objectivo deste procedimento cautelar. Saber se está ou não a ser assegurado e garantido ao Requerente o valor global da sua retribuição,

se existe ou não fundado receio de ser reduzida essa retribuição e se a Requerida deve ser compelida a assegurar o pagamento pontual e integral dessa retribuição é questão de que não cumpre conhecer neste procedimento cautelar, pois está fora do âmbito do pedido nele formulado. Na verdade, o Requerente não veio pedir ao tribunal que a Requerida seja compelida a assegurar-lhe o pagamento pontual e integral da sua retribuição, mas sim que seja compelida a assegurar-lhe a manutenção do direito de uso e fruição da viatura que lhe está distribuída, com (pagamento de) todos os encargos inerentes, e que sejam adoptadas as providências adequadas a acautelar o direito à substituição dessa viatura por outra de valor ou categoria idêntica de acordo com as normas em vigor na empresa.



Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 5 documentos.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada. O Advogado
